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Preco da assignatura, por trimestre 


PARTE OFFICIAL. 


O «Diario do Governo» de 17 
contem : 

— Portaria ao procurador regio 
da relação do Porto concedendo li- 
cença para que prosiga o processo 
instaurado contra Leonardo d'Oli- 
veira, regedor da Villa de Izeda e 
seu substituto Antonio dos Santos 
Geraldes. 

Portaria ao governador civil de 
Taro concedendo licença para ser 
processado o regedor da freguezia da 
Luz e dous cabos de policia, por 
cumplices na fuga d'um preso de im- 
portancia. - 

Portaria ao governador civil da 
Guarda declarando que não podem 
ser concedidas licença provisorias para 
a conservação das fabricas de agua- 
ardente. 

E o aviso do pagamento do mez 
de Novembro das seguintes classes : 
archivo militar, conservatorio real 
de Lisboa, escóla medico-cirurgica 
de Lisboa. escóla do exercito, escóla 
polytechnica, collegio militar, escóla 
velerinaria, intendencia da marinha 
do Porto, estações civis de fazenda, 
Iyceu de Lisboa, professores do dis- 
tricto de Lisboa, trabalhos estatiscos, 
estanco e fabrica do tabaco, fabrica 
da polvora, ofliciaes em commissao, 
ditos em disponibilidade, hospital da 
marinha, observatorio, maltas. 

O «Diario do Governo» do 18 
contem : k 

Decreto fazendo extensivas ás fre- 
guezias de que se compõe o conce- 
lho de Redondo as disposições da 
Jei Hocrelosnomeando Diogo Anto- 
nio Fragoas fiscal de saude no porto 
de Sagres 

Relação de despachos de varios 
empregados poslaes, 

Decreto  despachando Fernando 
Augusto da Costa Cabral, segundo 
tenente d'armada, e relação de mais 
cinco despachos identicos. 

Decreto exonerando José Barbo- 
za Leão do cargo de secretario do go- 
verno geral de Cabo Verde, e nomé- 
ando para o subsitituir José Mimozo 
de Barros Alpoim. 

Decreto elevando a povoação de 
Dilly, na ilha de Timor, à calhego- 
ria de villa, 

Decreto nomeando o lenente co- 
ronel Honorio Pereira Barreto, gover- 
nador da Guiné porlugueza. 

E uma relação de despachos de 
varios funccionarios civis e judiciaes 
para as diversas províncias ultrama- 
rinas. 


eme 


PORTO 20 DE DEZEMBRO. 


A ABSOLVIÇÃO DOS MOEDEIROS 
FALSOS D'ADÃES. 


Cubramo-nos de lucto | 

Os moedeiros falsos d'Adães, os cri- 
minosos do mais nefando crime, que con- 
tra a sociedade póde ser altentado, os 
réos da mais odiosa culpa, que a legis- 
lação penal d'um paiz póde punir, os 
despejados falsificadores da moeda, e da 
fortuna publica, os traficantes do mais 
vergonhoso trafico, que ainda inventou 
o amor do ouro e da opulencia, estão 
absolvidos de todo o crime, e julgados 
innocentes pelo jury de Braga | 

Cubramo nos de lucto | A sociedade 
está desamparada da protecção das leis. A 
corrupção póde folgar impunemente, e zom 
bar. do decóro, e da morslidade publica. 
Está sanctificado o crime, e alevaniados os 
criminosos na estimação publica. De hoje 
em diante é permittido o roubo, con- 
sentidos os mais execrandos dolictos, e 
auclorisados os mais lemerosos abusos. 
A lei é uma palavra morta. A morali- 
dado extinguiu-se aqui. A virtude é unia 
tristo excepção. O cynismo campeia de- 
saffrontado. O ouro é a suprema lei das 
consciencias, e o unico arbitro da justiça 
penal. 

Cubramo-nos de lucto |! Nas tribu- 


naes de Brogo deu-se um funestissi- 


mo exemplo de nepotismo, e corrupção, 
que a um tempo ofendeu as leis, 
o decóro publico, a indignação geral, e 
os interesses da sociedade. O crime foi 
indultado. Os fabricadores de moeda fal- 
sa lriumpbaram das leis, e'da verdade. 
O escandalo está commettido. A socieda- 
de foi escarnecida. À corrupção venceu. 

Cubremo-nos de lucto! Deixem pas- 
sar ufanos, e glorivsos os criminosos 
d'Adães. Decretem-lhes agora indemnisa- 
ções, e cinjam-lhes a fronte altiva com os 
louros da gloria, e com as palmas da in- 
nocencia. A falsificação da moeda é de 
hoje em diante uma pratica honesta, e 
civilisadora. As officinas do crime pódem 
salur das solidões, em que se abrigavam, 
para funccionarem á luz do sol, e em pre 
sença de todos. Aquela industria é licita, 
e honrosa. O quro é o unico poder da 
sociedade. Não ha consciencia sendo para 
os pobres e desvalidos. Para os favoro 
cidos do acaso, para os grandes e desa- 
forados criminosos'a lei é cega, o os tri- 
bunaes são surdos a todos os diclames 
de publica moralidade | 

Vergonha, mil vezes vergonha! Os 
moedeiros falsos d'Adães estão absolvidos | 
Não ha pudor nos juizes. Não teem força 
as leis. A corrupção triumphou. Por- 
deu-se a causa soncia da sociedado, 
e alevantaram-se estatuas do crime. O 
abysmo está aberto, Nenhum braço nos 
poderá salvar — Acceitemos resignados as 
leis da Providencia, 

Houve em Braga um jury, esqueci- 
do de todos os sentimentos de justiça, 
e deslembrado dos deveres, e encargos 
da sua elevada missão, quo poz dos pés 
dos criminosos a consciencia, a verdade, 
e as leis! Dozo homens, d'esses para 
quem a responsabilidade 6 uma mentira, 
ea justiça uma phrase sem ecco, de- 
ram no dia soleune do julgamento o 
ultimo golpo nesta pobre e desamparada 
causa da moralidade, sacrificando o pun- 
Jonor individual, a consciencia; que lhes 
devia Drador alto contra o crime, e 6 
poiz, que lhos pedia uma severa repara- 


ção, dos interesses da corrupção, o ds 
+ Queremos, que lados conheçam bom 


os nomos desses juizes sem consciencia, 
que assim lrabiram os deveres do seu 
mandato, e os direitos da sociedade, que 
deviom vingar dos insultos do crime | 


B' com o pejo da indignação e do 
despreso, que ahi damos logar nas nos- 
sas columnas à publicação desses nomes. 
Queremos porem, que o publico os co- 
nheça para os amaldiçoar, como rópro- 
bos da lei, o da moralidado | 

Alevantemos bem alto o pelourinho, 
pera que ninguem ignore osses nomes 
odiosos, que abi estão provocando a indi. 
gnação publica. Já que a lei os não 
obriga a responder pela absolvição do 
crime, chame-os o publico ao seu tribu- 
nal de justiça o verdado, e amaldiçoe 
esses apostatas da rosão o da conscien- 
cia, para que o desconceito publico pos- 
sa sopprir as penas legaosz 

Eil-os : 

João Pereira Barbosa.* 

Jodo Luiz Cachada. 

João Antonio Rebello. 

Francisco Antonio Marques. 

José Francisco Guimarães e Silva, 

Luiz Francisco Albino. 

Manuel José de Araujo. 

João Pereira Barboza Junior. 

Antonio Martins Ferreira 

Antonio Lopes Ferreira. 

Manuel Rodrigues Ferreiro. 

João Francisco Jacomo 

Ahi estão. Leioro-nos todos, e enver- 
gonhemo-nos d'isto como portuguezes, e 
membros d'uma nação civilizada | Siga-os 
80 menos o remorso, e a execração pu- 
blica. Deus lhes perdõe. A nossa miseri- 
cordia não os absolverá jámais. 

Uma consolação nos resta ainda. Me- 
recemos a indignação dos traficantes. O 
nosso nome, o nome do nosso jornal 
associado ao do sr. D. Rodrigo de Mene- 
zes foi pronunciado com rancor pelo do- 
fensor dos criminosos. Appelidaram-nos — 
assassinos dos réos!—Folgamos com isso. 
Honramo nos com a accusação. 


Não somos assassinos dos reus. En- 
ganam-se. Com a lei nas mãos, ze- 
lamos os interesses da sociedade e per 
seguimos o crime, que alfronta todas as 
leis, o que escarnece de todas as pres- 
cripções do moralidade. Se é um as- 
sassinato esta perseguição ao crime, pe- 
dimos para: nós essa denominação, com 
que nos honram, e ufanamo-nos com 
as coleras dos immoralissimos traficantes 
que nos fazem doestar, e injuriar. 

Foi tão longe a ousadia dos crimi 
nosos, que não hesitaram em allicmar 
publicamente, que a machina erguida no 
tribunal para altestar irrecusavelmente o 


crime, fôra uma invenção da policia impro- 
visada pelo snr. D. Rodrigo de Menezes | 


E não tremeram as paredes do tri- 
hunal, e não empallideceram aquellas 
consciencias regeladas quando tal blasphe- 
ma foi proferida, quando a verdade assim 
foi desacatada, quando a columnia usur- 
pou os direitos da justiça e ofendeu o 
testemunho indelevel dos factos | 

Não; não era s policia, que devia es- 
tar no banco dos réos. A polícia cumpriu 
o seu dever, o bom mereceu da sucieda- 
de; Eram os juizes, que absolveram o cri- 
me, é que deixaram vergar a conscien- 
cia ao poder da corrupção. Eram os pro- 
tectores de todas as classes, os poderosos 
de todas as condicções, os omigos de to- 
dos os generos, que sem amor do seu 
nome, e do paiz, a que pertencem, sem 
respeito so decoro publico, o aos interes- 
ses da moralidade, contribuiram para se 
consumar essa obra fatal da iniquidade, 
esse escandalo sem exemplo nos annaes da 
jurisprudencia criminal. 

Para todos esses pedimos a execra- 
ção do paiz. O seu crime não tom absul- 
vição no tribunal da consciotcia, e no 
juizo severo da opinião publica. 

De hoje em diante o jury é uma 
instituição morta. Abrigo, e velhacouto 
de todos os crimes, 6 antes um perigo 
para a sociedade, do que a salvaguarda 
das leis, o dos interesses publicos, Es- 
perança e asylo dos grandes criminosos, 
é alli que se refugia a immoralidado, o 
impudor, o a devassidão. 

E' por ello, que os moedeiros falsos 
saltam impunes das ollicinas de Adans 
para o gremio da sociedade, que oflende- 
ram &º por sua mão, que são vibrados 
os mais temerosos golpes contra a lei, 
contra a raso, e contra o decóro do 
paiz | 

Lamentomo-lo. E" boa a instituição. 
Os homens é que são maus, corruptos, 
o deslombrados da conscioncia e do Deus | 

Não condemnamos as leis; condemna- 
mos os sous executores. Quando bon- 
ver aqui moralidade, o ilustração, o paiz 
sorá salvo, as instituições serão lvolmon 
te cumpridas, e o crime acharó em cada 
juizo um “advorsario,- 0: em cada -con- 
mnação. q ] ravel. conde 

Estão absolvidos os criminosos, e a 
machina fatal, que os arguia, e as con- 
fissões arrancadas pela verdado, que an- 
tecipadamente os condemnavom | O dos- 
pejo não podia ser mais completo. As 
algomas, que deviam agrilhoar o cri- 
me, cabiram em pedaços. A estatua da 
lei velou-so de pudor. As balanças da 
Justiça quebraram-se nas mãos, que as 
polluiram. Não ha já defonsa para a vir- 
tudo, nem protecção para a sociedade 
offondida, Tripudia o crime, e folga a 
immoralidade. 

O escandalo está praticado; mas & 
justiça não perdeu ainda as suas ultimas 
esperanças. - O digno o benemerito agon- 
te do ministerio publico recorrea para o 
supremo tribunal de justiça, e naquelle 
venerando arcopago de juizes rectos e so- 
voros o processo deve ser annullado por 
insanaveis nullidades, que o viciam. 

Esperamos pois ainda, que os réos 
novamente sentenciados terão a indispen- 
savel e condigna punição do seu delicto. 

Talvez haja ainda um jury honesto, 
e decoroso, quo defonda dos assaltos da 
corrupção os interesses communs, ce a 
honra do paiz. Resta-nos ao menos es- 
sa esperança. Póde sor que a vergonha 
seja atalhada, e que a moralidade se alo- 
vante vingada dos ultrages, e decepções, 
com que a deshonraram. 

Não haverá doze homens imparciaes, 
que não verguem diante das innumeras 
seducções do crimo? Não haverá ahi 
um jury consciencioso, o honesto, que 
anteponha os dictamos da sua conscien- 
cia, e os sentimentos do devere da jus- 
tiça ás exigencias da corrupção, e ás 
promessas dos falsarios ? 

Por honra do paiz,suppomos, que ha. 

Resta-nos agora chamar a allenção 
do publico para a correspondencia de 
Braga, que hoje publicamos. 


——— e 


PROJECTOS DE LEI SOBRE 
VINHOS. 


Pelas noticias dadas pelo nosso cor- 
respondente da capital já os leitores sa- 
bem, que o illustre deputado o snr. 
Guilhermino de Barros elaborou e 
apresentou á camara dois projectos, 
que tem immediata relação com o 
commercio de vinhos. 

Como esses projectos contem pro- 
videncias importantes sobre assum- 
plo cujo conhecimento interessa a 
esta praça, vamos publical-os hoje 
na sua integra, bem como os relatorios 


que os precedem, São os seguintes ; 
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PUECTO DE LEI. 


—Senlisv Quando a industria vi- 
nicola so eúdero em estado normal, 
provem a mr parto das dilliculdades, 
com que lytdo excesso da producção 
sobre o cormo. 

As tabis' estalisticas do arrola- 
mento e exjação dus vinhos, pabli- 
cadas nos eiptos de Guerner, do snr. 
Forrester ens folhas ofliciaes, provam, 
em quanto apaiz do Douro, o verda- 
de da nossesserção. 

Esto imé commum a outros pai- 
zes da Eurojproductores de vinho; 
e, como enimós, tanto mais afflictivo, 
quanto lhes desconhecida a pratica de 
variar o gem: conforme o gosto copri- 
choso e murbi do consumidor. 

Bastinlepois de expor os causas 
do estado pi favoravel. da industria 
vinicola doonte da França, dirige uma 
apostrophe groductor de vinho d'aquel- 
les terrenosila fórma seguinte : 

« W fmil en suite distinguer les 
causes des sirances dont la responsa- 
bilité pôsersilo producteur lui-mêmo 
A-til mis ass d'activitó à mélivror ses 
procédés deslturo et de vinification ? 

« Asseto prévoyanve à limitor ses 
plantations,-sez de babilitó à faire sui- 
vre à ses phuils les variations qui ont 
pu so manifer dans les besoins et les 
godts des commateurs? 

« A-Loessayé, par lo choix ut la 
combinaisones cépages, ou par d'au- 
tres moyena remplacer la quantité du 
produit, à nure que les débouchés se 
sonts restrainpar Ia qualilé, qui ent 
pu rétablir ds uno certaino mesure, 
Vequilibro derovenos? » 

Para cóntor portanto esta situação 
critica, emsgmos acompanham paizes 
mais illustrare cuja civilisação e adian- 
tamento se geonisa todos os dias, sir- 
vamo-nos domeios mais naluraes que 
temos à nassdisposição, não permit- 
tindo que a:rdadeira produeção so al- 
tere em quitdo ou quantidade. 

Foi essen: dos alvos a que cons- 

tantethentantisa (nd legislução o vigiçã 
nos 85 29:º 30.9 6 uma succossão não 
interrompiddo disposições legaes, pro: 
prias d'umwoçha em que as rasvaveis 
doutrinas ecomicas eram desconheci- 
das; o artigõ.º da lei do 17 do Maio 
de 1822; vas disposições dos decre- 
tos do 20 qUde Novembro de 1836, 
de 5 de Maie 7 d'Abril de 1838, lei 
do 21 d'Abrilo 1843 no $ 1.º dos ar- 
tigos 1.º estos; por ultimo o decre- 
to de 11 ditubro de 1852. 
A antigxomo a legislação que vi- 
gora aclualmie, julgou necessario : «quo 
para manter reputação dos nossos vi- 
nhos nas pr estrangeiras deviom op- 
parecer allivpos de toda a alteração, e 
conservando sua qualidade especialis- 
sima que paro quando misturados com 
outros, e nipermitlir que lhe usur- 
pem o nomesm concorram com elles 
ao mercado: «exportação do Porto os 
que não sãoaduzidos nos terrenos do 
Douro verdatamento privilegiados pela 
natureza», 

Estas paras que extratamos do 
relatorio dosereto de 11 d'Outubro de 
1853, provaque tal decreto tendeu no 
seu espirito cautelar a mistura dos 
vinhus inferis:com os do Douro, como 
era justo; tia nas suas disposições 
esqueceu estassumpto momentoso. 

Os art 1.º e 3.º do decreto ci- 

tado mostraqual era o pensamento be- 
nefico do lojador, mas na loi não appa- 
rece uma vsição penal que cobiba os 
abusos quevpiam apparecer. A cober- 
to desta peissão locila teem-se feito 
introdueçõesn: larga escala, apesar da 
opposição ddsvradores e commercio do 
Porto, pois no com este nem com aquel- 
les se confúgm: alguns improvisadores 
de fortunas. 
Pouco porta que as aulhoridades 
o os tribunscenham em auxilio da lei 
o da justiçapmo: no decreto de 11 de 
Outabro do:J2, não ha disposição que 
imponba umpena aos introductores . 
segne se queio são processados para não 
serem absolve, como pode ver-se no 
accordão dupremo tribunal de justiça 
de 9 de Julide 1857. a 

Nestes "mos apresentamos um pro- 
jecto du leivo estabelece uma pena para 
costigar à todueção de vinhos na de- 
marcação dbouro durante os mezes da 
vindima, assicomo o lransito dos mes- 
mos pelo ridouro, para assim salisfa - 
zer no espirido decreto citado, earti- 
gos 1.º o Jlo mesmo, evitando-se o 
augmento duwodueção. e conservando-se 
a genuidaddo nosso vinho que com 
rasão é chado o mais saudavel, aro- 
matico e esjluoso do mundo, quando 
seja genuine não venham outros usur- 


par-lho o nove desacredital-o, 


PROJECTO DE LEI 

Artigo 1.º Não é pormittida a in- 
troducção, na ároa das 122 freguezias da 
demarcação actual do Douro, de vinhos 
produzidos fora da linha da mesma demar- 
cação, durante os mezes de Setembro , 
Outubro e Novembro. 

$ unico. Fica igualmente probibido 
o transito de vinhos de fora da demar- 
cação pelo rio Douro, durante o tempo 
dos tres mezes mencicnados no artigo 1.º 

Art. 2.º Aquello que infringir as 
disposições do artigo 1.º e $será punido 
na conformidade do artigo 279.º e 281.º 
do codigo penal, devendo pertoncer mo- 
tade do liquido apprehendido ao denun- 
cianto, uma querta parte á 'auctoridado 
que apprehender o mesmo, e outra quar- 
te parto á fazonda. 

Art. 3.º Fica revogada a legislação 
em contrario. 

Salu da camara, 7 de Dezembro de 
1858. — Guilhermino, Augusto de Barros, 
deputado pelo circulo de Chaves — João 
Ferreira dos Santos Silva, deputado pelo 
circulo de Villa Reol — Maximiano Xa- 
vier Osorio de Pigueiredo — Antonio Ti- 
burcio Pinto Carneiro. 


PROJECTO DE LEI 


Senhores: — A diflerença das medi- 
das de capacidade nos concelhos vinico- 
las do Douro é tal, que, pela incerteza 
que origina no calculo dos preços e re- 
gularidade das transacções commerciaes 
que tem logar por occasião dos vindimas, 
prejudica os Invradores, restringo e de- 
mora as vendas, acluando funestamente 
sobre o commercio do vinho. 

So compararmos entre si as medidas 
anologas, adopladas nas diversas secções 
territorioes, a que acima alludimos, por 
exemplo, o almudo do concelho de Alijó 
igual a 28,80 litros , o do Murça a 25,20 
litros, o de Mesdofrio a 28,12 litros, 
acharemos diferenças para mois do 30 
8 40 por conto. 

A loi de 19 do agosto de 1853 quiz, 
alem de outros, remediar este inconvo- 
niente. 

cidadNo Laghigou df disPpSia «DUB A nfanto 
de vinhos é do 21 nImúdos) medida do 
Porto.» 

A prescripção d'este artigo, generica 
como é, pareco referir-se tanto à pipa 
de vinho molle, como á do vinho limpo, 
Todavia não se tem entendido assim; 
pois que o vinho molle se continuou o 
medir pelo almude de cada concelho, 
ondo tem logar a venda, reputando-so 
j capacidade da pipa igual a 25 almu- 
os. 


Quer achar-se a rasão justificativa do 
tão absurda pratica na circumstancia de 
ser vinho no estado impuro de mollo o 
objecto da venda; e por isso do ter do 
perder, para se tornar limpo, parte do 
volume, que lho dá a diferença da me- 
dida; todavia essa rasão é apenas oppa- 
rente, d 

O producto quasi exclusivo da in- 
dustria do lavrador do Douro, é o vinho, 
e na occasião da colheita é que as suas 
necessidades urgem mais, pois n'esso 
tempo termina do ordinario o praso dos 
seus compromissos. 

Nestes termos a especulação, apro- 
veitando a obscuridade da lei e as cri- 
ticas circumstancias do lavrador, exige a 
medida pelo almude do concelho, o de 
mais a mois 25 olmudes! | 

Não negamos que quem compra vi- 
nho molle sofre uma perda proveniento 
dos depositos que o vinho assenta; e quo 
essa perda lbe deve ser compensada na 
medida, para que a pipa de vinho molle 
possa dar depois uma pipa do vinho vo- 
sido; no entanto observe-se uma regra 
uniforme, deixando a medida variavel dos 
concelhos, e acabe-se a pratica tão pre- 
judicial ao lavrador, do reputar a pipa 
de vinho molle igual a 25 almudes. 
N'estes termos apresentamos um pro- 
jecto de lei, que tem por fim interpro- 
tar a loi de 19 de Agosto de 1853, do 
uma maneira authentica nos arligos 4.º, 
8.º, 10.º, para que se entenda, quo a 
medida é uma e unica para lodo o vi- 
nho, seja molle ou seja “cosido, e ao 
mesmo tempo que a compensação de 4 
almudes fica reduzida a 2, o qua é suf- 
ficiente. 

Interpretrando portanto aulhentica- 
mento a lei de 19 do Agosto de 1853 
nos artigos 4.º, 8.º e 10.º, ollerecemos 
o seguinte projecto de lei. 

Artigo 1º A disposição do artigo 6.º 
da lei de 19 de Agosto de 1853, em que 
determina qual é a capacidade legal da 
pipu para o commercio de vinho, é ap- 
plicavel, tanto ao vinho mollo como ao 
cosido. 

& unico. O vendedor é obrigado a 
medir ao comprador, quando a venda fôr 
de vinho mollo, 21 almudos da medida 
do Porto, o mais 2 almudos da mes 
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O COMMEROO PORTO. 


ma medida para os efleitos da compen-! 
enção. 

Art. 2.º E” facultativo ao lavrador 
dar aos conductores de vinho molle qual- 
quer quantidade de vinho, a titulo de 
beberagem. 

Art. 3.º 4 pena estabelecida no ar- 
tigo 10.º da lei de 19 de Agosto de 1853 
6 applicavel ao lavrador que não medir 
o vinho molle nos termos prescriptos n'es- 
te projecto do lei. 

Art. 4.º Fica revogada a legislação 
em contrario. 

Salo da comaro, 8 de Dezombro de 
1858, — Guilhermino Augusto de Barros, 
deputado pelo circulo de Ebavos. -— João 
Ferreira dos Santos Silva, deputado pelo 
circulo de Villa Real. — Maziminiano 
Xavier Osorio de Pigueiredo, Antonio Ti- 
burcio Pinto Carneiro. 


em. 


PORTUGAL E A FRANÇA. 


A QUESTÃO DO NAVIO CHARLES. 
N.º 44—B, 


Copia n.º 1, —I|).mo gr. — Tenho a 
distincta honra de passar ás mãos de v. s.? 
para quo s. ex.º tenha o dovido conho- 
cimento, as inclusas copias, tanto da par- 
te dada pelo sargento que foi mandado 
visitor a barca franceza Marie et Caroline, 
fundeada neste porto, como do termo a 
quo se procedeu na minha presença, pelo 
qual se conhece que o dito navic se acha 
8 bordo com todos os indícios do escra- 
valura, e por isso o embarguei, o remet 
to para o porto d'essa cidade ás ordens 
dos, ex." o sr, governador geral da pro- 
vincia, 

Deus guardo a v. s.º Bordo da Escu- 
na de guerra Angra, surta no ancoradou- 
ro da villa do Ibo, 21 do Outubro de 
1857. —IIl.m9 sr, Josó Narciso Ferreira de 
Passos, dignissimo secretário geral da pro- 
vincia do Moçambique. — Jeronymo Ro- 
mero. 

(Copia.)—IIl.mº sr, —Tenho a honra 
de levar ao conhecimento de v. s.º que, 
em consequencia das ordens que recebi 
de v. s.“ para ir visitar a barca franceza 
Marie et Caroline, n'ella encontrei os mo- 
tivos de desconfiança que são: uma jarra 
quo levará por sua medição quinzo almu- 
des, tendo cinco chupotas de chumbo, e 
uma tampa para ser fechada com um ca- 
deado, um fogão volante com tres caldei- 
ros de ferro fasquisdas, uma coberto cor- 
rida, um, xadrez volante com dois travos= 
sões de ferro para ser fechado a cadeado, 
um deposito do agua com igual travessão 
de forro para ser fechado, o tondo dito 
uma praça da mesma barca quo o capi- 
tão era a sua navegação a conducção da 
escravatura; é q quanto me cumpre lexar 


dg fosbeiyran!Butliuio de 1857. Fran. | 
cisco dos Santos Smith, 1.º sargento com- 
mandante do destacamento da escuna An- 
gra.— Está conforme.--Bordo da referida 
escuna, 21 do outubro: do 1857, — Ro- 
mero, 

(Copia.) — Aos vinte e um dias do 
mez do outubro do anno de Nosso So- 
nhor Jesus Christo de mil oitocentos cin- 
coenta e sete, a bordo da barca fran- 
ceza Marie ct Caroline, de que é capitão 
De Cases, Paul Antoine, achando-se a bor- 
do o comandanto da escuna de guerra 
Angra e mais proças da guarnição da 
mesma, se procedeu á revista da dito bar- 
co, a qual depois de passada ficou embar- 
gain á ordem do govenador geral da pro- 
vincio do Moçombique, por se lhe ter en- 
contrado a bordo os seguintes indícios de 
escravatura: 1.º, por ter coberta corrida 
com tóbuas volantes; 2.º, por ter um 
grando fogão, tambem volante, com lres 
coldeiras para cozinhar; 3.º, por ter uma 
jarro do agua com cinco chupolas; 4.º, 
por ter, escotilhas grandes com grades do 
forro o cadeado paro os fochar; 5.º por 
ter aguada de mais e mantimentos; 6.º, 
por ter uma grande latrina no costado do 
navio; 7.º, por so achar a bordo quatro 
pretos pequenos ilegalmente; e 8.º final. 
mente, pelos precedentes de ser um na- 
vio vindo das ilhas de Bourbon, para on- 
do consta Lorem sido transportados d'esta 
provincia grande numero de negros. Acres- 
ce mais que é de suppor tenha.a bordo 
mais olguns indícios, 0 que. por falta de 
tempo não se póde n'esta occasião veri- 
ficar. 

E para que consto o produza os cf- 
feitos correspondentes peranto as auctori- 
dades superiores da provincia, se lavrou 
o presente termo que assignam as praças 
seguintes. No impedimento do escrivão do 
navio, o escrovente do mesmo, José Leo- 
nardo de Moraes Callado—Jeronymo Ro- 
mero, commandante — do contra-mestre, 
José Marçalo, uma cruz — Francisco dos 
Santos Smith, 1,º sargento, commandan- 
dante do destacamento — Antonio Maria 
da Silva —-Manoel Alberto Magno —de Pe- 
dro Antonio, uma cruz —de Francisco Soa 
ves, uma cruz—do Guilherme Carlos da 
Silva, uma cruz—de Fortunato Antonio, 
uma cruz—Joaquim Alves Vieira —de San- 
gola Preto, —uma cruz—de Luiz de Sou- 
sa, uma cruz—João Vicente—Está confor- 
me com 0 proprio original, d'onde fielmen- 
to fiz oxtrahir a presente copia—Bordo da 
Escuna de guerra Angra, surla no anco- 
radouro da villa do Ibo, 21 de outubro de 
1857 —Jeronymo Romero, —Secretaria do 
governo geral de Moçambique 28 de Outu- 
bro de 1857. —José Narciso Perreira de 


Nº 44-C. 

(Copia.)=Nº 2,=Aos vinte e se- 

to dins do mez de Outubro de mil o1- 

tocentos e cincoenta e sete, no porto de 
Moçambique o a bordo da barca france- 
za Marie et Caroline, se reuniu uma com- 
missão composta do primeiro tenento da 
armada, commandante da Estação Naval 
João Euzebio de Oliveira, como presi- 
dente, o do alferes Miguel Augusto da Sil 

va Cordeiro, servindo de Capitão do Por- 
to, e do primeiro escrivão da alfandega 
principal, Josó da Silva Carrão, do al- 
moxarife do Arsenal, Rafael de Mendon- 
ça, e do mim Germano José - de Lima, 
escrivão do mesmo arsenal, para em cum- 
primento das ordens des. cx. o go- 
vornador geral da provincia, em officio 
da secretaria geral d'esta mesma data, 
se proceder a uma busca a bordo da re- 
ferida borca, por parte havida de so des- 
tinar ao trafico da escravatura; e baven- 
do atracado a referida commissão ao mes- 
mo navio, dirigindo-se o presidente ao 
respectivo capitão, lhe pediu venia para 

dar cumprimento ás mesmas ordens, a 
qual lhe foi concedida, declarando o com- 
mandante da barca n'esta occasião que pas- 
sava a protestar contra a referida busca,e ha- 
vendo-se procedido a ella minuciosamen- 
te, encotrou-se em resultado cento e cin- 
coenta quartollas vazias , cem panjas de 
milho fino e outros mantimentos que 
disso serem para o seu engajamento ; 
cinco fardos com roupa para os engaja- 
dos; uma botica completa; uma coberta 
volante ; tres caldeiras grandes; um dis- 
tillador, quatro xadrezes; dois lravessões 
de ferro; tres jurras com cinco chupe- 
tas de chumbo; ama latrina volante; e) 
apresentaram os documentos legaes dos 
tres moleques e outro com passaporte, 
e disso que os tros primeiros vinham 
debaixo de tutoria; apresentou tambem 
os documentos para o engajamento que 
foram lidos, e que levava para entregar 
as. ex; examinado o rol d'equipagem 
achou-se exacto; disse que no Ibo de- 
sembarcára uma pequona carteira porten- 
cente ao Pratico, isto no dia 22 do cor- 
rente; disso tambem o commandante do 
navio quo a sua demora no Ibo proce- 
dia de estar a esperar o brigue de guer- 
ra froncez Le Génic. Achou-se estar a 
bordo um individuo que o mesmo com- 
mandante diz ser um empregado, que por 
mandado do sou governo o acompanhava. 
E não havendo mais indagações a fazer, 
se houve por findo o presonte termo, 
assiguando nesta occasião o presidente o 
protesto feito o apresentado pelo men- 
cionado commandante. Eu Germano José 
de Lima que escrovi o assignei. = Era al 
supra. == Germano José de Lima = José 
da Silva Carrão = Rafael de Mendonça 
== Miguel Augusto da; Silva: Cordeiro, al 
dar escuta “Angra? olda Mestsgão Naval: 
Paul de Cazes, copilaine de la barque 
Marie ct Caroline, — N, B. As quartolas 
estão cheias de agua. Lima. = Está 
conforme, secretaria, do governo geral de 
Moçambique, 28 de Outubro do 1857 — 
José Narciso Ferreira de Passos, secreta- 
rio geral, 


(Continua). 


INTERIOR. 


LISBOA 18 DE DEZENDRO 


[Gorrespondencia part. do Commercio do Porto. | 


Terminou no parlamento a questão 
dos obras da capital, 

Assim a ficaram, de certo, conside- 
rando os leitores pelo que nolticiamos na 
quinto-feira 4 ultima hora. Confirmamos 
o que então escrovemos, e passamos a 
dar a conclusão do assumpto, o que na- 
quelle dia nos não era possivel fazer, por 
causa da hora a que parte o correio. 
Depois de orarem os snrs, ministro 
da fazenda, Pinto Coelho e Fontes, que 
fez longas considerações para mostrar que 
o governo não cumpriu o arligo primei- 
ro da lei de 14 d'agosto, o que termi- 
nou por epresentor uma moção em que 
propunha que a camara resolvesse pas- 
sar ú ordem do dia, sentindo que se 
não tenham applicado às obras da ca- 
pital todas as sommas que o governo tem 
recebido para esse eleito, julgou-se a 
materia discutida e foi regeitada por 65 
votos contra 32 a proposta do snr, Ca- 
sal Ribeiro, da qual já os leitores tem 
conhecimento, 

Tendo o snr. Lobo d'Avila retirado 
a sua proposta, foi em seguida regeitada 
a moção do snr, Fontes por 64 votos 
contra 31; e por fim foi approvada.a 
proposta do snr Xavier da Silva para a 
nomeação d'uma commissão de inquerito. 

Para melhor esclarecimento dos lei 
tores devemos repetir quo esta commis- 
são de inquerito tem por encargo exami- 
nar —- 1.º as reclamações que repetidas 
vozes ha feito a camara municipal de 
Lisboa, pedindo a entrega dos rendi- 
mentos que diz pertencerem-lho e que 
entram na Alfandega municipal — 2.º 
quaes as reformas que precisam as leis, 
por que se regula à administração mu 
nicipal para que a camara possa ca- 
balmente satisfazer aos fins da sua ins- 
tituição. A proposta continha um ter- 
ceiro artigo para a commissão dar pare- 
cer sobre as obrase melhoramentos, que 


Passos, secretario geral. 


se julgam indispensaveis a bem da sa- 


lubridado da cms o sar 
da Silva retirou 

A camara diado: julgo por 
este modo doveormno à questão 
sobre as obrasiiál, que, por fim 
de contas, estazer. Mas assim 
como lerminouiaç terminou tam- 
bem a questão:sho municipal de 
Lisboa ? g 

Esta é queninon, o tem for- 
gosa mente do stcagitar-se, e de 
resolver-se, porge não ha de fa- 
zer absolulamentou o municipio 
de Lisboa ha de por uma grande 
reforma, c a sor collocada em 
condições de condmnistrar o de 
poder satisfazer grandes e urgentes 
necessidades. us trabalhos nos 
apresenta a conde inquerito da 
qual todavia powmos esperar, por- 
que entre nóstmissões raras ve 
zes dão conta; “encargo. Oxalá 
que esta seja upção. 


Xivier 


pto devemos ascentar algumas 
circumstancias,recem menção. 
Está resolviticio da construe- 
ção do matadoirale tanta neces- 
sidade para Lisky que se achava 
empenhada a «ounicipal dissolvi- 
da, que baviniado para aquelle 
fim com o banrtugal o empres- 
timo de 100 co dia em que a 
camara rocebiato da sua disso- 
lução recebia tsimccordão do con- 
selho do distrigtovando aquelle 
contracto, 

À nova comunicipal acha-se 
em difficuldadosssémos que o snr 
Damasceno Mon'recusou a fazer 
parto della, e jyontros cavalhei- 
ros apresentaravrecusa declaran- 
do, que prefegitar-so ás penas 
que o codigo b; Tem, portan- 
to, de ser nomains novos mem- 
bros. 

E concluindo, que a Nação 
de hoje começuartigo do fundo 
por estas palafouniu-se hoje a 
commissão cengral do partido 
realista para dea o mesmo par- 
tido em Lisboamar partena pro- 
xima futura eleisipal ; e por una- 
nimidade de tgresontos não só 
se resolveu quess julgou dever 
concorrer cons "seus. esforços 
para quo sabissa camara dis- 
solvida. 

Devemos afug não nos cons- 
ta que se tentrra reunido com 
9 mesmo fimnissões eleitoraes 
dos outros paris é do crer que 
em brove so ro 
Alem do qudeixamos refe- 
rido, na camarputados, na ses- 
são «dev quintarão. byouve o mais 
nto dos rdepulspposição.  Esli- 
veram “30 0 Inrúbjecto da reu- 
nião foi a respúscurso da coroa. 
Discorreu-se syjstema, que se 
devia seguir ação, provalecen- 
do as opinidesrdntas. 

A opposigdeu, que devia 
entrar no debasmbradamente, e 
tractor a queslísia a franqueza, 
julgando com idade o procedi- 
mento do goveritando tudo que 
podesso tendenrva discussão do 
lorreno em queo ser callocado. 

Teve logo seguinte de co 
meçar a pôr qyias resoluções, 
que havia tomar 

À camara dios entrou bon- 
tem na discussiosta ao discurso 
da coros, cujo, pdevemos obser- 
var 008 leitores; publicado nos 
jornses de Lishdo o Commercio 
do Porto já o; pno seu numero 
de 29 de Nover Ê 

Encetou o o!snr. Barros é 
Sá, quo principiger, que o perio- 
do da rosposlacurso do throno 
relativo é quesiávio Charles não 
carecia de discufso era geralmen- 
te reconhecidodia deixar de o 
ser; QUe O goverez lirou a ques- 
tão do campo ité para o campo 
da força, pratica violencia inau- 
ita de que nãgnplo nos ultimos 
seculus — que niuvidava da jus- 
tiça com quo fai apprebensão da 
barca, por issaha violado todas 
ns lois portuguciazendo o trafico 
da escravaturaa ndo numa babia 
que era defezmes estrangeiras, e 
negociando parino que houve 
violação de terricontrabando Dr) 
quando na propça se seguia esta 
opinião, isto expossibilidado de 
se seguir a opiitraria em parte 
alguma — o quasequencia não se 
occuparia desta, cavaliaria o pro- 
codimento do gwas, ainda quan- 
do este tivesso mal, as suas fal- 
tas não juslificoiolencia do go- 
verno francuz, 


q Passou a bn" apprehensão do 
navio, referindorrios documentos 
pelos quaes seirava que se pos- 
saram quatro imsde 6 de- Maio 
a 15 do Setemk'o nosso direito 
ser allegado, dasltava que a ques- 
tão só tinha sigda diplomatica- 
mente durante; dirigindo-se os 
ollicios de Bovergoverno sem ha- 
ver mesmo tem responder. 

Proseguiu loma analyse do 
modo como o gisfendeu a nossa 
causa de 18 deço em diante, e 
a esto rospeitogue a defesa do 


Em intima com este assum-! 


nosso governo em quanto a provar que 
o navio Carlos e Jorge commettia pira- 
laria e fazia trafico de escravos fôra com- 
pleta, e o governo longe de ser censu- 
rado deve ser louvalo, porquo allegára 
e provára com a convicção mais profun- 
da que o Carlos Jorge era um negreiro. 

O illustre deputado combateu os fal- 
sos principios em quo o governo francez 
fundamentou as suas exigencias, e espe- 
cialmente a gratuita allegação de que o 
facto de se achar a bordo do navio Char- 
les um delegado seu era prova de que 
o navio não traficava em escravatura, 
Extranhou, que se não tivesse sugeitado 
mais, cedo a pendencia á arbitragem de 
uma terceira potencia, quo só se tractasse 
itisto em 8 d'Outubro, sustentando que 
o governo inglez não teria recusado a 
sua intervenção se esta lhe livesse sido 
a lempo e convenientemente pedido. 

O sr. Barros e Só, tractava da ques- 
tão do ultimatum sustentando que o go- 
verno portuguez não devia ceder por uma 
intimação verbal, mas esperar que lhe fos- 
se apresentado por escripto, quando deu 
a hora, e-por isso ainda ficou com a 
palavra para hoje. 

A julgar pelo quo hontem se passou 
os debates não se complicarão, porque 
poucos oradores pediram 3 palavra, mas 
6 provavel que a peçam hoje, e por isso 
não é de crer o projecto seja votado se 
não depois de muitos dias de discussão. 

Antes da ordem do dia nada houve 
digno de especial menção. 

A comara dos pares tambem se reu- 
niu hontem, mas não chegou a funccio- 
nar. O projecto de resposta no discurso 
da corva de certo não entrará alli om dis- 
cussão senão depois de terminar na camara 
electiva, 

O «Jornal do Commercio» no arti- 
go do fando da sua folha d'hontem com- 
bate o projecto do deputado Paulo Ro- 
meiro sobre a exportação da baga do sa- 
bugueiro, dizendo que nada vale, e que 
não tem razões que o juslifiquem, e 
no artigo do numero d'hoje continua a 
combater o projecto de reforma das pan- 
tas, escrevendo -— O projecto não é um 
trabalho que tenha por base um syste- 
ma; alli nem ha rasvaveis principios 
proteclores, nem ha uma obrigação destes 
para abraçar nova doutrina. Sea pav- 
ta actual, accrescenta, om seus absurdos 
prohibitivos, é um nocivo anachronismo, 
tom comtudo para sa dosculpar o ter si- 
do eloborada segundo aquellos idéas, se 
bem que erroneas obedecendo todavia a um 
principio ou systema, para o qual já findou 
a época de podvr ser bem conceituado ; o 
projecto novo porém, que so dizia ser 
para: transigir com os principios da scien- 
cia economica, para favorecer o consu- 
RA O PO PRESO, O tndTor” Qubhora 
mais condemnavel, por vir com lol ap- 
parente refórma, perpetuar o até aggra- 
var inconvenientes, que d'antes linham 
por cousa outras ideas em administração 
economica. E dizemos aggravar, por- 
quanto não satisfazendo tal projecto de 
refórma pautal a nenhuma das necessida- 
des urgentemente reclomodas, perde-se 
o ensejo de conseguir facilmente o re- 
medio a esse mal, pois à pauta do alfan 
degas de um paiz não é coiza que de- 
va nem possa estar sujeita a ser alte- 
rada e modificada a todo o momento. 

Parece que vai ser subslituido o actual 
governador de Macau, e diz-se quo para 
aquelle logar está nomeado o snr. Cecilia 
Col, que cera commandante do naufroga- 
do vapor Duque de Saldanha. 

O conselho de saudo declára hoje 
infeccionado “de cholera-morbus o porto 
de Stettin, o suspeito o de Helsingfors 

Os fundos continuam sem alteração 
notavel. 


POST-SCRIPTUM. 

A camara dos deputados conli- 
nuou na discussão da resposta ao 
discurso da coroa. Acabou de fal- 
lar o snr. Barros e Sá, que concluiu 
formulando varios quesitos para se- 
rem respondidos pelo governo. 

O snr. Barlholomeu dos Marty- 
res apresentou varias substituições 
ao projecto de resposta. 

Orou a favor osnr. Roque Ter- 
nandes Thomaz, contra o snr. Telles 
de Vasconcellos, e por fim os snrs 
Pequito e Sebastião de Carvalho, que 
fizeram discursos cheios de reflexões 
cordalas. 

Os debates correram placidamen- 
te, Inscreveram-se muitos orodores 
pró e contra. As galerias estavam 
apinhadas de gente de todas as clas- 
Ses soclães. 

Foi approvada a eleição de Cabo 
Verde, sendo proclamado deputado 
o snr. Arrobas. 

O snr, barão de Chancelleiros 
está em perigo de vida. 


BRAGA 18 DE DEZEMBRO. 
(Correspondencia particular.) 


Confirmamos a participação telegra- 
phica que vos fizemos esta manhã. Foram 


absolvidos os moedeiros falsos de Adães 


—o jury deu por maioria Por não prova. 
dos os quesitos da accusação | | 

& todos quantos presam o bom nome 
da sua patria córarão as faces da vergo. 
nha com resultado tão inesperado. 

Desejavamos contar-vos minuciosa. 
mente tudo quanto se passou neste ultimo 
dia do audiencia, mas não temos lem 
para isso elimitamo-nos a dizer-vos o mais 
essencial. s 

Na sua oração de defesa, um dosad. 
vogados dos accusados chegou a dizer que | 
a polícia era que devêra estar sentada o | 
banco dos réos; que a policia fôra quem | 
mandara a fabrica para Adãos; que o sr, 
D. Rodrigo era o assassifio d'aqueltes ho. | 
mens, que o jornal Commercio do Por 
to era tambem outra assassino d'elles; que 
aquella fabrica não era para canhar me. 
da, mas sim aonde se faziam as condego- 
rações, as commendas, os diplomas pra 
delegacias e varas de juizes de direlol 

Aos defensores dos réos dovem gr | 
permittidas todas as liberdados que fia 
a bem da causa quo advogam, mas pa 
ce-nos que uma tal faculdade nunca dk 
veria ostender-se a este ponto. Quereria: 
mos mais comedimento. Disse mais qu. 
os artigos do Commercio iam de Braga, 
e que se compromeltia a fazer ver do 
quem eram, e que seu aulor era oulro 
assassino dos réos. O digno delegado que 
com tanta habilidade sustentou a acousa 
ção, combateu-o galhardamonto, mas de 
que valeu tudo isso! 

-Pechados os debates e propostos os | 
quesitos, recolheram-se os jurados dsua 
salla e ahi elegeram por seu president 
o snr. José Francisco Guimarhese Silva, 
vice-consal de S. M. Calholica nesta tir 
dado. Pouco depois voltou o juty 4 
tribunal trazendo o seu inesperado o var 
gonhoso veredictum, declarando não pro: 
vados por maioria os quesitos de aco ção, 

Approhendo-se uma machins, com 
cunhos do divorsas moodas 0 (odos 0 
utensilios proprios para 
prendem-sa algumas — pessol 
dicindas nesto crime o om casa (o UM 
dollas é encontrada a propria main; - 
a outras encontro -so-lhes grande UA 
de dinheiro falso, e nam uma ent 
las o jury julgo criminosal! ) pi 
to na verdado | E' até. onda jp 
ar o descáro e o escandalo ud 
O UP O intervenção dai 
om taas crimes para quo sjinos Ri, 
pados á vergonha de decisões do al O aid 
E" para notar que do juty ei 
parto um individuo, que por ser tbm 
de uma nação estrangeira oslava o k 
por lei do oncargo do poi 
mento todos procuram o meio o 5 E 
mirem' deste encargo ; pareda=nos (o 
não erraremos so dissermos a 
Portopil ningittemro polacos aú, APM, 
fados e quê. foram aprehondi 
wachina, viam-se os do moeda 
O juiz de combinação q 
gado não deu a decisão n 
talvez melhor fosse assim. 
mos de presenciar d'agui a 
um escandalo igual, Em Principio fog 
o delegado o protesto de Fecorrer para q 
supremo tribunal da justiça q eficoliva. 
mente recorreu, embargando os. presos 
quo logo foram para a cadeia, Cony. 
mos muito nã respeitabilidade o regiidio 
d'squello tribunal. É luzo? gs 

Hoje tom sido' uma romaria para a 
cadeia a visitar os moedeiros, O 08 agan. 
tes andam ufanos a receber os parabens 
da victoria. + 

Entro os agentes descarados conta so 
um juiz eleito d'uma das freguerias dy 
cidade, e o regodor substitulo da (rg. 
guozin de S. Thingo, que foi hojo des 
mittido. Pr 

As protecções occultas eram muitas 
e de grande influencia — só & vista vos 
poderei narrar factos relativamento a fire 
mas de alta consideração e de casas para 
nós da maior confiança nessa cidado é 
outras terras. a 
Terminaremos: dando-vos conheci. 
mento dos nomes dos 12 jurados que in: 
tervioram neste julgamento, para que lhes 
não seja roubada a gloria que lhes cabo 
pela sua hoúrosa decisão. São dignos da 
passar á posteridade. Bil-os: 

João Pereira Barbosa — S, Jeronymo 
de Real. 


ju 
dos com 4 
bespanhola, 
om q delo-. 
Ot iniqua, q 
Para nã te 
Poucos dias 


João Luiz Cachada — S. Paio do Mo- 
relim. 4 

João Antonio Rebelfo — S, Pedro do 
Oliveira. A 


Francisco Antonio Marques— S. Mar- 
tinho de Dume. Pia 
José Francisco Guimarães e Silt= 
8. João do Souto, 

Luiz Francisco Albino —S. Jerony- 
mo de Real, 

Manoel José d'Araujo—Rus da Ponte. 
João Pereira Barbosa Junior —S. 
Jeronymo. E 
Antonio Martins Ferreira — Sequeiros 
Antonio Lopes Ferreira — Adoufe, 
Manoel Rodrigues Ferreiro—S. Joá 
João Francisco Jacomo — Gondisalves. | 


AVEIRO 19 de Dezembro. [Do 
«Campeão Do Vouga»): Tem uli- 
mamente grassado em maior escala 
nas cercanicas desta cidade a epizoo- 
tia. Os simplomas são, porem, mê 
nos assustadores, segundo nos cons 
ta, e poucas rezes tem morrido. 


«ee 


O CUMMERCIO DO PORTO. 


3 


NOTICIAS DIVERSAS. 


— Inauguração, Insugurou-se hon- 
tem, de tarde, em uma dos sallas do 
Edificio da Bolsa, a «Associação Com- 
mercial de Benificencia no Porto». As- 
sistiram, por lhes ter sido dirigido pre- 
vio convite, a exe, camara, represen- 
tada por uma deputoção, e os representan- 
tes das differentes Sociedades e Associações 
de Socorros mutuos. 

Presidiu à sessão e recitou o dis- 
curso inaugural, o snr. José Fedro Go 
mes Leite, guarda livros da Companhia 
Viação Portuense, que concluiu decla- 
rando inaugurada a «Associação Commer- 
cial de Banificencia no Porto», sob a pro- 
tecção da Virgem Padroeira d'estes Reinos. 

E" mais um instituto humanitário e 
civilisador plantado n'esta terra, e que 
muito folgaremos ver bem enraisado, pa- 
ra produzir os beneficos fructos, que são 
da sua natureza. 

— Diligencias entre o Porto e Coim- 
bra. Ja temos uma diligencia regular 
ontrô o Porto e Coimbra, estabelecida 
pelo snr. Carneiro & Marinhas. Ascor- 
ridas começaram na sexta feira desta ci- 
dade para aquella, e toda a estrada foi 
facilmente percorrida pela diligencia, á 
excepção de uma parte comprebendida 
entre Oliveira d'Azemeis e o Pinheiro 
da Bemposta, que ainda se não acha om 
construcção, e aonde foi preciso empre- 
gar bois pora mais facilmente vencer essa 
passagem. 

No sobbado dava a mesma diligen- 
cia entrada nesta cidade de volta de 
Coimbra, ao som de uma corneta, que 
de vez em quando tocava o conductor o 
que produzia certo alvaroço. Registamos 
gostosamente este acontecimento, 

Finalmento já so pode percorrer toda 
a estrada entre o Porto e Lisboa em 
transporte sccelerado e com toda a com- 
modidade. 

— Arrematação de fóros. No dia 
20 de Janeiro serão arrematados no go- 
verno civil de Coimbra (óros da fazenda 
nacional dos concelhos de Condeixa, Sou 
re e Mirando, avaliados em 9868440 reis. 

No dia 25 de Janeiro serão arromalta- 
dos no governo civil de Lisboa fóros da fa- 
zenda nacional dos concelhos de Cezimbra, 
Azambuja, Almada, Setubal e Torres Ve- 
dras, avolisdos em 9958460 reis. 

— Questão da escuna Locomotora. 
Já foi decidido na relação de Lisboa a 
gnestão sobre a escuna «Locomolora», 
accusada de se destinar ao trafico da es- 
cravaluro. O processo linha sido instau- 
rado em “Solubal e ahi o tribunal havia 
condemnado o capitão Rato e a tripula- 
ção desta escuna a trabalhos publicos 
Desta fato rica appellaram. os réos para a 
Pótinao “do PYEbRa DADA PASSALO co no 
a relação foi n questão decidida 
favoravelmente aos réos, votando tres jui- 
zes contra dous, que não havia mesmo 
tentativa de escravatura Quanto 4 accu- 
sação pelo crimo de homicidio commelti- 
do na pessoa do primeiro capitão da es- 
cuna, Lacrampe, porece que a relação 
annullára nesta parte o processado, em 
consequencia de não ter este facto sido 
submeitido ao jury. O ministerio publi- 
co récorrou para o supremo tribunal de 


. justiça. 


— Desastre maritimo. Na noito de 
terça para quarta feira, diz o «Jornal do 
Commercio» perduu-so no Alqueidão, e 
na barra, um bote de Seixal, que reco- 
lhia da pesca. A bordo do bote iam 8 
homens e 1 rapaz que as ondas traga 
ram. O bote vinha entrando e navegava 
sobre o Deixo; de repente levantou-se uma 
levadia, e a embarcação foi logo envol- 
vida pelas vagas, bote e homens sumi- 
ram-so. 

O bote pertencia a Thomaz Coca. 

Os desgraçados tripulantes eram quasi 
todos casados, e deixam na orphandado 
os filhos, porque todos elles os tinham. 
Disseram-nos que trez dus da companha 
eram concunhados, sondo as mulheres d'el 
les irmãs uma das outras, e um irmão 
d'estas tambem foi viclima do desastre, 

Ahi ficam pois cinco on seis familias 
reduzidas á miseria, Triste vida é a do 
pescador | 

— Nomeação. Consta que está no- 
meado administrador do concelho d'Oli- 
veira do Hospital o capitão graduado de 
infanteria 14, o snr. Domingos José Go- 
mes. 

Esta nomesção, diz o «Liberal», re- 
ce n'um official inteligente o honesto , 
que pode, cremos nós, cumprir com zelo 
a commissão que lhe é confiada. 

E” para suppor, dizemos mais, que 
à perseguição [eita aos assassinos deixe de 
sor essa farça burlesca com que por ahi 
nos teem embalodo cerca de tres annos. 

-— Phenomenos da vegetação. No pre- 
sente outono: diz o «Ioslituto,» tem appa- 
recido os mais curiosos phenomenos de 
vegetação. Tem-se visto muitas arvores, 
não só vislosamente floridas, mas ató com 
fructos novos, quazi vingados, principal- 
mento peras. 

Noutros paizes tem succedido factos 
similhantes. Nos arrebaldes de Bruxellas, 
os grãos de cevada, que por occasião da 
vitima colheita cabiram nos campos, ger- 
iinaram perfeilaménte, e a haste apre- 
senta-se hojo bem desenvolvida e com 
espigas sazonadas. 

Resulta pois destes actos, que hou- 
ve este anno duas colheitas do mesmo fru- 
clo, e dentro de poucos mezes. 


— —e 


— Infelicidade, Viveno 2.º andar 
da casa n.º 450, na rua de Santa Ca- 
tharina, por favor d'uma senhora cari- 
dosa, a viuva d'um homem, que em tem- 
po oceupou um bom emprego publico. | 
Esta viuva, já idusa, e falta de vista ali- 
menta-se do mesquinho fracto du traba- 
lho de meia. 

Ha dias augmentou o seu infortunio, 
pois lhe roubaram, á hora do dia, tuda 
a roupa de veslir o da cama. 

Esta infeliz é digna da beneficencia 
das pessoas que sabem condoer-se do 
desgraça. 

———mm 

CORRESPONDENCIA, 


Snr. redactor, 


Vendo hoje transcripta no seu Jor- 
nal a carta, queno « Tribuno Popu- 
lar» de 11 do corrente publicára o 
padre Manoel Xavier Pinto Homem: 
e na qual a Faculdade de Filosofia, 
e em particular o meu collega e 
amigo o snr. Henrique do Couto e eu 
somos grosseira e aleivozamente ca- 
lumniados; não posso nem um mo- 
mento" suspeitar, que essa ilustrada 
redacção quisesse por este facto si- 
gnificar o seu assentimento a esse tris- 
tissimo documento, com que aquelle 
ecclesiastico director de um estabe- 
lecimento de educação está dando 
aos mancebos confiados ao seu cui- 
dado tão deploraveis exemplos! 

A esses doestos e injurias, &s- 
criptas, talvez, n'um momento de al- 
lucinação, o silencio de um completo 
despreso é a unica resposta condi- 
gna. 

Mas n'aquella carta não ha só 
a injuria e o insulto; ha tambem a fal- 
sidade e a calumnia; e estas cumpre 
que sejam desmascaradas para cor- 
recção do aggressor, se disso é ca- 
paz, e para desengano do publico. 

O snr. Manoel Xavier, começa 
por declarar — « que entreelle e o 
governo não ha questão alguma pen- 
dente ácerca da posse de todo o 
collegio de S. Bento, e que toda 
a sua questão é contra mim, eo snr. 
Henrique do Couto-(Ill)» 

Eis aquia primeira falsidade, 

A questão actualmente pendente 
no ministerio do reino- proveio de 
não querer o'snr.“padre Xavier vira 
tofia sobre -a-cedenciá Ide cinco” cel- 
las e algumas oficinas d'aquelle col- 
legio para, serviço do jardim Bota- 
nico; cedencia a que elle se não 
podia recusar segundo a expressa 
clausula da escriplura ds seu arren- 
damento, pela qual se obrigára « ace- 
der mediante a competente indemni- 
sação todo o edificio, ou parte delle, 
logo que a faculdade de Filozofla, ow 
a Umversidade assim o exigissem.» 

A faculdade recorreu então ao 
conselho dos Decanos, e este consul- 
tou ao governo, conformando-se com 
o voto da faculdade; e do mesmo mo- 
do procedeu “o Conselho superior de 
Instrucção Publica mandado ouvir 
pelo governo. 

Subsequentemente recorreu o snr. 
Padre Xavier ao governo contra a pro- 
posta dos Conselhos da faculdade e 
dos Decanos, e sobre este recurso fo- 
ram mandados ouvir ambos estes con- 
selhos. s 

E é à face destes documentos, 
que osnr. Padre Xavier, dando-me 
graciosamente por auctor de um ar- 
tigo publicado no Conimbricense de 
30 de Novembro, diz — « que eu fal- 
tára descaradamente á verdade por 
que elle não tem questão alguma com 
o governo e só contra mim eosnr. 
H. do Couto (!!) » ' 

Mas a falsidade e má fé está tam- 
bem em attribuir a dois lentes da fa- 
culdade, o que fôra resultado da de- 
liberação de toda ella sem discrepan- 
cia de votos como se póde ver nas 
respectivas consultas, sendo para no- 
tar que numa delas nem tive a 
menor parte, nem assignei porque 
estava em côrtes. E 

E tambem falso que a faculdade 
quizesse«apossar-se da melhor parte do 
edificio; e o proprio director confes- 
sando agora que a faculdade se li- 
milára só a cinco quartos, paleo e co- 
sinha;» nem assim se peja de calu- 
mniar os que primeiro lhe notaram 
aquella falsidade! 

Estas e outras miserias e em- 
bustes, de que vem recheada 
aquella carta, estão abaixo de toda 
a analyse, para que mereçam mais 


larga refutação. 


Quanto ásameaças que pessoal- 
menie me dirige o snr, padre Manoel 


como os insultos, com que me honra. 

Felizmente o publico conhece-o, 
e conhece-me, e isto me basta. 

Para ver, porem, até que ponto 
chega a calumnia e aleivosia n'a- 
quelles labios, que a mentira: nun- 
ca devera marchar, bastará citar en- 
tre outras falsidades que me assaca 
o snr. padre Xavier a seguinte: 

«O publico, diz elle, antes de 
pouco lempo saberá as miserias e 
indignidades, que praticou em Lis- 
boa para com o exm.º ministro do 
reino para o levar a conceder este 
edificio para lyceu.» 

Ahi está vivo o snr. marquez de 
Loulé ; appello para o testemunho de 
s. exc,”, e cavalheiro como s. exc.º 
é, não poderá dizer, e não dirá de 
certo, que eu lhe fallasse uma unica vez 
se quer no destino do Collegio de S. 
Bento, 

Não fiz nunca a menor opposi- 
ção a este collegio; pelo contrario 
creio que alguns serviços lhe prestei 
desinleressadamente e nem tão pouco 
a faculdade, ou em particular algum 
dos seus membros mostraram jamais o 
menor desejo de prejudicar este es- 
tabelecimento ; mas nem respeitos 
pessoaes, nem conveniencias especiaes 
nos podiam fazer desviar do cumpri- 
mento dos nossos deveres, promo- 
vendo o adiantamento e engrande- 
cimento dos estabelecimentos scien- 
tificos confiados á nossa direcção. 

Podiamos ter-nos enganado; mas 
o erro involuntario, quando o hou- 
vesse, não seria de certo um crime, 
e muito menos um motivo para in- 
sultos e calumnias só proprias de ca- 
racteres abjectos. 

Sou com a maior consideração, 
snr. redactor, 

De v. etc. 
Doutor José Maria de Abreu. 
Porto 17 de Dezembro de 1858. 


EXTERIOR. 


DESPAÇHOS  TELEGRAPHICOS, | ) 


a: 

EONDRES 11, = O embaixador -no- 
meado para a China é M. Bruce, irmão 
de lord Elgin, e não sir Humbolt, como 
primeiro se disse. 

Os inglezes fizeram em Sulimpoore 
uma horrorosa matança. 

VIENNA 11. — Diz-se que o marquez 
Turgol está encarregado d'obter da Suissa 
a cessão do valle de Dappes, o a permis- 
são para que as tropas Írancezos possam 
alravessar o territorio suisso, em caso 
eventual de guerra com a Austria. 

PARIS 12. — Alguns periodicos de 
Londres asseguram, que a França não 
conseguiu nada do Papa, no assumpto de 
Mortara. 

TURIN 12. — Appareceu assassinado 
em uma rua da capital de Morena o 
medico André Guillot, O gran-duque of. 
forece 5000 francos a quem descobrir o 
assassino A 

SOUTHAMPTON 12. — Diz-se que re- 
bentou uma revolução militar em Buenos- 
Ayres. 

LONDRES 12 — Foram presos quin- 
ze individuos de uma Sociedade Secre- 
ta, accusados de conspiração politica. 

Um cruzeiro inglez aprezou um na- 
vio francez que conduzia negros engaja- 
dos, da Costa d'Africa. 

As molícias da China são saplisfacto 
rias. Lord Clyde tomou Annethee. As 
negociações entro lord Elgin e os com- 
missarios Chins caminhavam para bom 
resultado -— Canton está tranquilla, e us 
europeus andavam já sem receio pelos 
ruas da cidade, 

Dizin-se em Canton que tinha fallo- 
cido o Imperador do Japão. 

PARIZ 12—Foallo-so que o nuncio 
Sacconi, por motivo das suas sympalhias 
pela Austria será substituido no posto de 
nuncio do Papa em Pariz, 

As noticias de Macau, dizem que Frei 
Melchior Garcia Sampedro, Vigario apos- 
tolico de Toukim (Cochinchina) foi deca- 
pitodo depois de muitos e longos soffri- 
mentos. E 

O congresso hespanhol conslituio-se 
no dia 13. 

Na eleição da meza vingaram os candi- 
datos do governo. 

Martine de la Roza foi eleito presi- 
dente por 125 votos contra 20 listas 
brancas. 

eee 


PARTE COMMERCIAL. 


ALFANDEGA DO PORTO. 


Rendimento d'Alfandega mo dia 18 de 
Dezembro. 


6:765175. 


——— mm 


Xavier, desprezo-as completamente ,|. 


PRTB MARITIMA. 


RTO 20 DE DEZEMBRO. 
=— nr. Pilgueira encarregado do 
consulaportuguez em Vigo teve a bon- 
dado deos participar quo no dia 17 do 
corrententraram alli d'arribada forçada 
às seguos embarcações : 
* Patro Cruz 1.º procedente de Se- 
tubal pero Porto com cargo de sal. 
* HisiCraveiro 2.º de Portimão para 
o Portwom figo, 
HisiSenhor da Boa Fortuna, de 
Setubalina o Porto, com sal e arroz, 
RasGloria, com o mesmo destino 
e proceícia, com sal. 

HiaiOliveirinha, de Portimão para 
o Purloçom figo. 

HinConstante, com a mesma pro- 
cedencis destino, com pedra e figo. 

HisiDuarte 1.º, de Lisboa para o 
Porto, mcarroz e sal. 

Tarem nos participa que o hiate 
Oliveirin! estava fazendo 8 polegadas 
d'sgoa nr hora. 

Quatraram tambem as barcas Victo- 
ria, Ton, Thomaz, Amelia e Promplidão 
2.º, becomo todas as embarcações que 
estavamúra daquella barra. 

Qusmo snr. parlicipa-nos no dia 
18 tereontrado nesse dia, tambem d'a 
ribada fada as seguintes embarcações ; 

HioS. Joaquim, de Setubal para 
o Portaom sal, 

VapoDuque do Porto, do Lisboa 
para onito, 

HiaBom Jesus dos Navegantes, do 
Lisboa:rp: Espozende, com sal. 


=—s dia 16 entrou arribada no Tejo 
a bateirdlalla Posta, com avaria no 
panno, falta de mantimentos. Esta 
baleira ia sabido do Porto com des- 
lino paro Figueira. 

-úlidia 17 entrou tambem arri- 
bado núejo com avoria na mastreação 
o hialeogluguez Flor do Funchal, mes- 
tre J. IXereira, procedente de Deme- 
rara condestino para Nova York. 

—ásla que o paquete inglaz de 
Alexandrichegára a Gibraltar, com al- 
gema ava, o que cm consequencia 
disso opor da companhia Peninsulor 
o OrientaAlhambra», que no dia 17 
entrára;nTejo, vindo do sul, se en- 
carreginio conduzir para Inglaterra a 
malta dôndia, 


MOVIMINO DE DIVERSOS PORTOS 
ú DO REINO. 
LIOA 16 DE DEZEMBRO. 

ENTRADAS. 
ANBIEE — Vap. pags 
PORTO. Yap, Lusitania. 
IDEM. Sat. Malla Posta, encommendos. 
ALEXANIA. — Vap. pag. ing. Piter. 

SANIDAS. 
TERRASNA. — Pal inglez Isabel, sal. 
M L.--Barca pross. Uranio, sal. 
PORTO. Barca Paraense, sal. 
FIGUEIRA H. Constante, assucar. 


PONIS E 19 DE DEZEMBRO. 
Nestetias não sahio nem entrou 
embarcaçãolguma. 
IDEM 20. 
ASI NORAS DA MANHÃ. 
Fóra barra nada se avista, 
Ventd. [brando] e o mar agitado. 


AMENCIOS. 


OI Deoservido chamar para a 
sua'psença a alma do excmº 
sor. Ruyaz Pinto Sá Lopes. O 
officio deorpo presente deve ler 
logar âmhã pelas 10 horas da ma- 
nhã nacdeja de Nossa Senhora do 
Terço estidade, Não havendo con- 
vie esped; ,sua mãi D, Anna Can- 
dida de'sLopes roga a concorren- 
cia de seiamigos e parentes a este 
religiosocto. [2312] 
GE ES 
. TOSE' quim Pereira Lima e Wen- 
ceslade Souza Guimarães, jul- 
gam tersvadecido pessoalmente as 
finezas qureceberam dos seus ami- 
gos porccasião do fallecimento e 
funeral dua presada esposa e filha 
D. Izabelmalia de Souza Guima- 
rães Limomas desejando reparar 
qualquerlta que involuntariamente 
se desse correm a este meio, pelo 
qual avdos significam seu cor- 
deal recorcimento. [2304] 


LUGAZS um armazens, denomi- 
nadoo Ramiro, sito no lugar de 
Ramiro emilla Nova de Gaya, de tres 
cumes coragua de bica, tanques e 
grandes trios, de lotação de 1500 
pipas; queos periender . dirija-se ao 


fr; Reino Ma- 


largo do Soão Novo a.º 12. 
(1544) 


ELAS 12 horas do dia 22 do cor- 
rente, no Tribunal do Commer- 
cio, se ha de proceder à arremata- 
ção judicial das dividas activas da 
massa fallida de João Baptista de 
Macedo, constantes da reloção junta 
aos autos de fallencia de que é es- 
crivão Pacheco. [2313] 


Infeliz Mái!! 

Joanna Jacintha Guedes, da ca- 
D. sa de Bairro de Lobrigos, de- 
clara e protesta não se responsabi- 
lizar, antes regeita todo e qualquer 
contracto de compra, ou venda, con- 
tracção de dividas, ou emprestimos, 
e outros quaesquer negocios, que scu 
filho Francisco Soares d'Albergaria, 
ou alguns por elle, façam ou inten- 
tem fazer; e para nada similhante 
o aulhorisa, antes desapprova. 


Lobrigos 14 de Dezembro de 1858. 
[2314] 


Venda de quinta. 


ENDE-SE a quinta dos Ca- 

saes, na freguezia d'Alva- 
relhos, proxima á estrada de 
Braga e a tres legoas de distancia desta 
cidade, a qual pertence a Domingos Gon- 
calves Lopes e se acha bypothecada, mas 
o credor faz desistencia na escriptura do 
venda E" uma propriedade agricola de 
merecimento pelas aguas, ribeiros e ar- 
boredo, e susceptivel de muito maior 
rendimento, 

Para ver, na mesma quinta; para 
informações e tracto dirija-se a casa de 
Agostinho Francisco Velho, rua de D. 
Maria 2.º n.º 32, (2271) 

ENDE-SE uma proprie- 

dade sita no lugar de 
Ermilhe, freguezia de Mo- 
zellos, e concelho da Feira, proxima 
á estrada de Lisboa, que se, com- 
põe de casas de vivenda, e de ca- 
zeiros, eidos, e mais pertenças, Ler- 
ras de lavradio com abundantes agoas, 
de rega, e lima, e bravios suffici- 
entes — quem a pertender póde di- 
rigir-se á rua Chã n.º 87 segundo 
andar onde se lhe dará os precizos 
esclarecimentos. [629] 


A. da F. e Vasconcellos rua de 


| go Gedefeita Qu Aly IBbiRHAOS ter 
- (1768) 


FABRICA 
Vidros Portuense. 


Em Villa Nova de Gaya, lugar do Cavaco. 


Nos: fobrica, ha pouco montada, fa- 
brica-so toda a quslidade de vidros 
de vidraça, em chapa e recortados, re- 
domas de todos os tamanhos, garrafas 
brancas para aguas mineraes e pora li- 
cores e loda a qualidade de cristaes, tudo 
por preços muito modicos. Os vidros 
de vidraça da 1.º qualidade, assim como 
as redomas, em nada dillerem da qua- 
lidado dos que se recebem de França. 

As encommendas recebem-se na fa- 
brica (2287) 


Armazem para vinhos. 
LUGA-SE o da run do Reimil em 
Villa Nova de Gaya, de mais de 300 

pipas, com tanoaria e agua de bica, o 
qual tem o nº 26 d'Alfandega. Outro 
pequeno na mesma rua em frente da 
casa n.º 123, aonde se acham as chaves 
d'ambos. E finalmente outro novo de 
1000 pipas com tanoaria na rua de Boixo 
n.º 49, com sahida para a rua Direita 
aonde estão as chaves. Tracta-se com 
Domingos José Soares da Silva, rua de 
Santa Catharina n.º 415. (2144) 


Rua das Flores n.º 51. 
ELIX Pereira Barbosa Braga, (em 
F lonas, brins, e brinzões de supe- 
rior qualidade, preços commodos. 
[381] 


NOS. 


Na rua de S. Fran- 
cisco n.º 20 e 21, ven- 
dem-se lindos piannos de 
«buffete» de author acre-, 
ditado. (1716) 


ASSOCIAÇÃO ARTISTICO COMMER- 
CIAL PORTUENSE. - 

Referida associação faz publico qua 

i] empresta dinheiro sobre pinhores de 

prata ou ouro, a quem convier dirija-se 

ao largo de S. Chrispim n.º 31. 


Antonio da Fonseca Moura, 
1.º secretario. 


h 


EDITAL, 


JOSÉ RODRIGUES DE FARIA, Ca- 
vulleiro da Ordem de Christo e de 
Nossa Senhora da Conceição de 
Villa Viçosa, Delegado do Thesouro 
no Districto do Porto etc. 


AÇO saber que as Juntas para o lança- 

mento das decimas e impostos annexos 

não exlinctos pelo decreto com força de 
lei de 31 de Dezembro de 1852, dos tres Bairros 
desta cidade do Porto, pelo anno civil de 
1856 se acham estabelecidas : 

A do 1.º Bairro na rua Formoza n.º 251. 

A do 2.º Bairro na rua 16 de Maio n.º 110. 

A do 3.º Bairro na rua do Principe n.º 179. 

Que na conformidade das Instrucções de 
22 d'Abril de 1851 hão de as mesmas Jun- 
tas, nos locaes acima designados, receber por es- 
paço de 15 dias, que devem pricipiar a 2e 
findar em 17 do mez de Janeiro proximo 
futuro desde as 10 horas da manhã até ás 
3 da tarde, de todos os proprietarios e con- 
tribuintes as relações e declarações necessa- 
rias para o referido lançamento, com refe- 
rencia ao primeiro semestre do dito anno 
de 1859, e que DADA ESSA FALTA SE FARA" 
O LANÇAMENTO A” BEVELIA DOS INTERES- 
SADOS, e que as disposições das sobreditas 
Instrucções, tanto as obrigalorias como as 
penaes .são as seguintes: 

Disposições obrigatorias, 
ARTIGO 6.º 

Os proprietarios, ddministradores. adjudi- 
catarios ou usufrucluarios de predios urbanos, 
e quasquer pessoas que tiverem de ser col- 
Jectadas por decima ou por impostos annexos 
nas cidades de Lisboa e Porto, são obrigados 
a entregar ao Secretario da respectiva Junta, 
desde 2 até 17 de Janeiro, declarações ácerca 
de cada um dos mesmos predios, com desi- 
gnação : 

1.º Dos numeros de policia das suas por- 
tas e das lojas e quartos de que elles se 
compõe, assim como da rua e freguezias em 
que são situados; — 2.º do nome, emprego 
ou estabelecimento do cada um dos seus in- 
quilinos, c das moradas dos que alli não 
residem ; — 3.º da renda ou rendas que cada 
um d'elles paga; — 4º das lojas ou quartos 
que estiverem devolulos indicando os que 
se acharem mobilados ; 5.º das lojas ou quartos 
que forem oceupados pelos proprietarios, ad- 
ministradores, adjudicatorios ou usofructuarios, 
ou por qualquer outra pessoa que não pague 


renda. 
ARTIGO 8.º 

Os Negociantes de grosso tracto, os Dire- 
elores ou Socios gerentes de Sociedades com 
firma, os Logistas, e quaesquer outras pes- 
soas, pacionaes ou estrangeiras, que tenham 
estabelecimentos de commercio ou industria 
de qualquer natureza, são tambem obrigados a 
apresentar declarações em que se designem a na 
tureza dos seus estabelecimentos, as casas, 
lojas e armazens, que occuparem, onde são 
situados, quanto pagam de renda por cada 
um d'esses locaes, e pelo da residencia, e a 
quem: e assim tambem os nomes, moradas e 
vencimentos, ordenados, ou gratificações de 
seus Guarda-livros, de seus Caixeiros, ou de 
outras quaesquer pessoas, que nos referidos 
estabelecimentos ou lojas, ou em seu serviço 
se empreguem. A 

$ unico. Havendo Sociedade com firma, 
deverá declarar-sepyraraga de cada um dos 


Tguaos declarações, com referencia a 'si 
proprio e a todos os seus empregados de 


qualquer classe, ou denominação que sejam, são 
obrigados a apresentar os Directores dos 


Bancos e Companhias anonymas, que deverão 
igualmente declarar qual foi a somma total 
do dividendo feito aos Accionistas, com re- 
ferencia ao anno civil proximo antecedente 
áquelle a que se referiro lançamento : sendo, 
além d'isso, obrigados a apresentar à Junta 
os livros da escripturação da Companhia ou 
estabelecimento, quando lhes forem. exi- 


gidos. 
ARTIGO 10.º 

Os Directores ou Emprezarios de Thea- 
tros, ou de quaesquer outros diverlimentos 
publicos, apresentarão à Junta" do Bairro ou 
Concelho onde estiverem situados, rela 
que contenham os nomes e moradas dos em- 
pregados dos mesmos estabelecimentos, e dos 
artistas escriplurados , ou associados, com 
desiguação do vencimento, ou interesse que 
percebem, quer estes estabelecimentos estejam 
abertos todo anno, quer sómente parte d'elle. 


ARTIGO 11.º 

Os Chefes de Repartitões publicas, Cor- 
porações ou Companhias, Municipalidades, Mi- 
sericordias, Asylos de beneficencia, e Estabe- 
lecimentos de Commercio ou industria, são 
obrigados a remeter à Junta do respectivo 
Concelho ou Bairro, relações de todos os seus 
Empregados de qualquer classe ou jerarchia 
que sejam, nas quaes se mencionarão seus 
nomes e residencias, com designação — das 
Freguezias, ruas e numeros das casas em que 
habitarem — dos empregos que exercem — dos 
ordenados, salarios ou emolumentos que per- 
ceberem — e das Repartições, Authoridades 
ou pessoas por quem forem pagos ; não com- 
prehendendo, comtudo, os jornaleiros que tem 
vencimento diario ou semanal. 

- 8. unico, Nas disposições d'este artigo , 
não se comprehendem os Estabelecimentos 
Pios subsidiados pelo Governo, a respeito dos 
quaes se procederá na conformidade do que 
dispõe o artigo J4.º 

ARTIGO 12.º 


Iguaes declarações remelterao á Junta os 
Capatazes ou Chefes das Companhias de tra- 
balhos braçaes das Alfandegas, ou de quaes- 
quer outras da mesma naturesa ; devendo es- 
tas conter tambem sa designação da impor- 
tancia que no semestre anterior tocou a cada 
uma das pessoas. empregadas nas mesmas 
Companhias, pela divisão dostganhos mensacs 


ou semanaes. 
ARTIGO 14.º 
AS pessoas que empregarem no seu ser- 
viço, ou nos seus Estabelecimentos, quaesquer 
que sejam, criados e cavalgaduras, ou que as 
tenham para alugar, são obrigados igualmente 
a apresentar semelhantes declarações, com de- 
signação do numero de uns e de outras, de- 
baixo das penas comminadas no artigo 119.º 
«destas Instrucções. 
ARTIGO 15.º 
Os donos, administradores ou feilores de 
cocheiras ou estalagens, onde se costumam 
guardar e tratar cavalgadur: são obrigados 
a declarar os nomes c moradas das pessoas 
a quem pertencem as que tiverem em seus 
estabelecimentos ; € se assim o não fizerem, 
serão as mesmas cavalgaduras consideradas , 
para eficito do lançamento, como proprias dos 
donos de taes estabelecimentos. 
ARTIGO 16.2 so 
Os emprezarios de fabricas e os seus agen- 
tos ou feitores apresentarão á sunta do res. 
pectivo Goncelha ou Bairro iguags declarações 


O COMMEROO PORTO. 


das pessoas que mellas trabalham : indican- 
do a classe, residencia, e o-vencimento de cada 
uma d'ellas : bem como a qualidade e valor 
dos objectos que fabricam annualmente. 
= ARTIGO 17.º 

As declarações que tem de servir para 
base do lançamento deverão ser feitas e da- 
tadas em duplicado, e assignadas pelos pro- 
prielarios administradores, adjudicatarios ou 
usufructuarios, ou por qualquer outras pes- 
soas que as devam dar, ou por seus procu- 
radores: e em uma d'ellas o Secretario da 
Junta passará recibo, que rubricará, entregan- 
doa-a ao apresentante. ) 

Na falta dos esclarecimentos acima exigi- 
dos se procederá ao lançamento á revelia dos 
interesgados. 


Disposições penaes. 
ARTIGO 117º. 

Pela falta de apresentação das declara- 
cões de que tratam os artigos 6.º, 8.º, 9.º, 
10.º, 12.9, 14.º e 16.º, os contribuintes omis- 
sos incorrem na pena de uma multa igual 
á quarta parte do collecta que lhes deva ser 
imposta: e os que apresentarem declarações, 
mas não satisfizerem completamente ao que 
fica determinado n'estas Instrueções, incorrem 
na pena de multa igual á oitava parte da res- 
pectiva collecta, 

ARTIGO 118.º 


Os que fizerem declarações diminutas com 
relação ás rendas, quer sejam os proprieta- 
rios, quer os seus procuradores, rendeiros. 
inquilinos, ou administradores incorrem na 
pena de uma multa igual á quantia que li- 
verem occultado. 

ARTIGO 119.º 


As pessoas que houverem de ser collecta - 
das no imposto de criados e cavalgaduras, e 
que não manifestarem á respectiva Junta o 
numero de uns e de outras, ficam sujeitos 
a uma multa igual á collecta que tiveram 
de satisfazer pelos criados ou cavalgaduras oc- 
cultadas. 

Igualmente se faz saber a todos os Eslran- 
geiros, que teem de ser collectados em De- 
cima Insdustrial, que devem declarar aos Se- 
cretarios das Juntas, dentto do prazo acima 
referido, [2 a 17 de Janeiro], se preferem ser 
collectados por arbitros portuguezes e estran- 
geiros, na conformidade do artigo 1.º do De- 
creto de 5 de Junho de 1844 : porque do con- 
trario ficam sujeitos ás regras estabelecidas 
para as collectas dos nacinaes em identicas 
circumstancias. 

E para que se não possa allegar igno- 
rancia, se publica o presente em conformi- 
dade do artigo 5º das citadas Instrucções 

Porto 18 de Dezembro de 1858. 

José Rodrigues de Faria. 
[2309] 


Sociedade que girava sob a firma 
d'albino José Dias Guimarães & C.º, 
continua sem alteração no seu fundo social 
e com a mesma (firma, entre a viuva 
do fallecido, chefe d'aquella, e o antigo 

socio Augusto Pereira Barbêdo. 
(2305) 


RECISA-SE d'um rapaz para caixeiro, 
quo saiba ler e escrever, e que dê abo- 
nações á sua conducla; quem estiver 
nestes: circumstancias dirija-se á entrada 
da) tur do! Cedofeita n.º 76 8! 
1% balhar por machina a fabriemque 


mudou para a rua do Almada n.º 176, 
de torcer pollos, tramas, retroz, torçaes 
slgodões de todas as qualidades, e torce 
com toda a certeza e promplidão. 


NMORÉ 


PORTO E COIMBRA, 


EM á venda um grande sortimento 
de livros de missa com encaderna- 
cão de marroquim, veludo, marfim, tar- 
taruga e madre perola proprios para pre- 
sentes; livros em branco para escriptu- 
ração do todos os tamanhos, ditos para 
assentar letras, mallas de couro e sac- 
cos dv noite para viagem, armas d'ume 
dous canos, pistollas, corriões, polvo- 
rinhos, saccos para caça, fulminantes, 
bengallas e chicotes, guardas chuva, re- 
logios de sala e d'algibeira, espelhos de 
diflerentes tamanhos, prensas de copiar 
cartas, copiadores, thesouras finas, cani- 
vetes, navalhas de barba, estojos de cos- 
tura, ditos para a barba, grande sorli- 
mento de jarras, candieiros de corda, 
oculos de lheatro, caixas de rapé de bu- 
falo e tartaruga, espanadures de penas, 
cantoneiras para salas, barometros, lher- 
mometros, ditos para banhos, escovos de 
fato, para dentes, para unhas e para 
meza, relogios d'areia, niveis d'agua, 
seringas de corda e de bomba, talheres 
de bDuxo, despertadores, sabonetes do 
preço de 40 até 480, passe-partouts , 
caixas para retractos e laminas para 
daguerreotypo, caixilhos para retractos de 
diferentes tamanhos de 240 a 18440, 
pentes de bufalo, gutta-percha e marfim, 
estearina franceza branca e de côres, 
cintos clasticos, garrafas de cristal, ca- 
necas de vidro para agua, pés de vi- 
dro para piannos, machinas para fazer 
café, pomada para os olhos, da viuva 
Farnier, boquilhas de ambar, jogos de 
loto, e de dominós, cartas finas de 
jogar, linteiros do porcellana, agua de 
colonia de 240 até 28880 o vidro, po- 
mada para os cabellos, vinagre de toi- 
lotto da sociedade hygienica de 480, 

640 e 18440 rs. o vidro etc. etc. 
(2308) 


RESPASSA-SE por seu dono se achar 

impossibilitado de o dirigir, um bom 
e afreguezado estabelecimento de loja 
de pezo c padaria de pão milho, com 
dous excellentes fornos, caldeira e todos 
os utensilios pertencentes a ambos os 
negocios sito na rua 23 de Julho, ba 
18 annos. Quem o pertender queira di- 
rigir-so é mesma rua n.º 347, para in- 


formações, (2299) 


NTONIO Moanoelho, natural de 
À Ervedosa do dincelho de S. 
João da Pesqueirayblico a toda 
e qualquer pessoncidade e fóra 
d'ella que se não exom Anacleto 
Guedes, da mesmaa! e concelho, 
qualquer porção deque vu mes- 
mo Guedes propomida, visto que 
está sujeito ós forem inventario, 
o qual seacha por; a que tem 
de se proceder pobrotesta e pre- 
vine o publico onte; tornando 
do falso e doloso qualquer con- 
traclo, que sobrenho se possa 
efectuar. Para conto do publi- 
co faço o presentcio - protestan- 
do já sobre -percunos. (2303) 


M Cima do Miaes d'Alfan- 

dega n.º 160-se unto ve- 
lho de boa quab qual actu- 
almente deverá setdo ao novo, 
não só pelo meito da comi- 
da, como porquezur delle não 
lerá o escrupulgue seja de 
gado affectado «tia. 


Real TheatiS. João. 

O dia 26 dote pelas 11 

da manhã reunir-se os 
accionistas dade proprieta- 
rias do lheatro são, no salão 
do mesmo edificyirlude da 
resolução tomiwy: assemblea 
geral em sessão do corrente. 


[2298] 


OS dias 22, 27oicorrente mez 
de Dezembro,sd 11 alé do 
meio dia, estarão;a publica os 
rendimentos da ppensa sobre o 
Rio Douro, por tedois annos, 
para se receber danço que por 
cada um d'elles ser, lavrando-se 
o competente auter enviado á 
Direcção da Emprissma ponte re- 
sidente em Lisbon, fim de de- 
liberar o que melbnvier. | 

As condições patentes; e 
o local da praça da da dita ponto 
do lado da cidade (2300) 


Porcos de'ngleza. 
Premiados mas 2scda Sociedade 
Ag ê 
Ve nó Aguardente n.º 
96, Dacoros deditada raça, 
e rogaseo ás pessos foram ver 
antes do elles estandos que agora 
os mandem buscar estarem em 
jiadorate vislao anne til oleito;os- 
colha nem dado omeserva. 


Preço por cado48$500. 
: 12291) 


ENDE lindo carro 
V desmglez, para 4 
pessoasjo ser tirado 
por um ou dous ;cquem o per- 
tender falle na ruglezes n.º 62. 
Tambem se vendwallo manso e 
arreios proprios jar o carro. 
É (2285) 


Sampaiarneiro, 
vendem lona: Russia 


e Inglezastodas as 
qualidades. (2274) 


Armazem vinho. 


Aluga-sde 1:500 
pipas, coms tanoa- 
rias, agua dy, e pou- 
cos desfalgem Villa 
Nova, rua Gosteiras 
sitio das Aas n.º 9. 

Tracta=srua das 
Flores n.º 2 (975) 


OELHO LIMA «entes o des- 

pechantes de snndaram o seu 

eseriptorio para Ciluro nas cazas 

novas n.º 106, 118, pegado ao 

escriptorio do il, J. F. Pinto 
Bastos. 

Porto 13 derb de 1858. 
; (2276) 


Excellentdlysson. 


cai- 
- x3s à 700 rs. 
“o arratel, nã 
rua da Bai- 
Lnharia n.º 8 


“ (2105) 


RUA DAS COMB N.º 137. 


OVO sortimentto bons vinhos 
novos do Dowos, geropiga, 
branca, bom vire a preço 
muito em conta lente de copo, 
nacional o do con (2225) 


RUA DE BELLO-MONTE N.º 113. 


A para vender 2 harmonicos superio- 
H res, proprios para Copella de casa. 
(1787) 


DILIGENCIA ENTRE O PORTO E 
COIMBRA. 

arneiro & Ma- 

G rinhas esta- 

é belecem uma que 
começará a correr do Porto a Co- 
imbra no dia 17 do corrente, e de 
Coimbra ao Porto no dia 18; con- 
linuando assim em dias alternados 
e successivos. (Os bilhetes vendem- 
se no Porto rua do Bomjardim casa 
do Paraiso, c em Coimbra na loja 
de ferragem do snr. Antonio José 
Duarte, rua da Sophia n.º 7. 

Preço por cada pessoa, viagem 
completa 48500 rs. 

Viagem incompleta conforme a 
distancia percorrida e labella res- 
pecliva que estará patente em Lodas 
as estações. (2267) 


Na rua Nova dos Ingle- 
zesn.'52 1.º andar, ha pa- 
ra vender farinha da Ame- 
rica de qualidade super- 


fina e por preço commodo. 
y [1936] 


Brazil. 


PARA O RIO DE JANEIRO COM ES- 
CALA PELA BAHIA. 


Sahirá de Lisboa no dia 30 de Janeiro o 
vapor porluguez 


AMAZONA. 


Capitão Francisco Urbano dos Passos. 
Tem excellentes acomodações para pas- 
sageiros de todas as classes. 


PAG Band AS 5 
Para o Rio de Janeiro 1448000 1175000 458000 
N. B. As passagens daqui para Lisboa 
são pagas pelo agente do vapor. 
Os snrs. passagriros que tiverem d'embar- 
car no Porto devem apresentar-se com a 
tecedencia ao agente para lhe fornecer bi- 
lhetes de passagens para Lisboa em qualquer 
dos vapores da carreira. 
Em Lisboa. — Caixas KRUS & C.”, 
vessa das Pedras Negras n.º 1. 

No Porto. — Agente G. R. BATALHA , 
Largo da Paço da Marqueza n.º 2, esquina da 
rua Chã. (2176) 


Tra- 


Para Lisboa. 


O vapor = DU- 
QUE DO PORTO, 
= sabe terça fei- 
ra 21 do corrente 
ás 12 horas da 


manhã. 

Para carga é passageiros tracta-se 
com o caixa J. H. Andresen, rua dos 
Inglezes n.º 12. (2297) 


Londres. 


O vapor inglez = ADO- 
NIS, = sabirá no dia 
21 do corrente mez de 
Dezembro. 


Para 


Quem quizer carregar ou ir do pas- 
sagem dirija-se aos sers. D.ch Mathias 
Feuerheerd Junior & C.º ou a A. Millor 
é C.º, rua dos Inglezes n.º 81. 

(2281) 


Para Pernambuco. 


Vai sabir com promptidão o 
brigue portuguez AMALIA 1.º, 
= forrado de cobre. Quem no 
mesmo quiser carregar ou ir de passa- 
gem, para o que tem excelentes com- 
modos, dirija-se a Florindo José Teixeira 
de Carvalho. [1766] 


Para o Pará. 


A Galera = «CIDADE DE BE- 
LEM» = capitão Lessa Juni- 
or, vai sahir com brevidade; 
para carga e passageiros, tracta-se com 
Pinto & Rocha, largo de S. João Novo 
n.º2, [2066] 


Para o Rio de Janeiro. 
A galera — BELLA PORTU- 
ENSE, capitão Antonio Jacin- 
tho da Cunha, vai sahir bre- 
vemente; para carga e passageiros, tra- 
cla-se com Francisco Ignacio Xavier, 
rua do Principe n.º 49. 

Precisa-se de um facultativo pa- 


t 
PASABESOOUS 998000 HSBaVO | 


PER 
Para Figueira. 
A rasca==PONBINHA;=quem 


bello de Lima, na Ribeira, debaixo dos 
Arcos, ou com Daniel, Irmão & C.ºem 
Cima do Muro nº 101. [2310] 


Para Lisboa. 


gp O histe ==ALEGRIA DO NJ. 


NHO = sabirá na primeiraoe- 
zea carregar di 


casião quem no mesmo qui. 

jo-se a Daniel Irmão & 

C.º em Cima do Muro n.º 401. - 
(2311) 


Para o Rio de Janeiro, 


A barca ==MONTEIRO 20 = 
E sahirá na primeira occazião em 
que o lempo e a barra dê 
lug Póde ainda receber alguma carga, 
e passageiros. 
Tracta-se em Cima do Muro janto 
4 ponte n.º 261. y 
Precisa-se de um facultativo. 


(1588) 
Para Pernambuco. 


Voi sabir com brevidade o 
patacho = PROMPTIDÃO 2.º, 
forrado e pregado de co- 
bre: recebe carga e passageiros, n pagar 
neste ou n'aquelle porto, para o quedá 
bom tractamento e excellentes commodos. 
Tracta-se com Joaquim Antonio dos 
Santos Andrade, rua de D. Pedro n.º 


16. (2084) 


Para o Rio de Janeiro. 

O noto = CASTRO 2º, 
= capitão Gavinho, val 
sahir com muita bre- 
vidade. Recebo carga 
e passageiros, para 05, 
quaes tem muito excelentes commodos: 


dos Inglezes n.º 10 e 11. (1556) 


— sas 

Parao Rio de Janeiro. 
SAHIRÁ com muita brevidade 
a barca ==FORMUZA= capilão 
Pinheiro; ainda receboalguma 

carga e possageiros; trala-sy nº 

do Almada n.º 28 [2095] 


Para Philadelphia. 


did 


Pa 


O patacho bremez HE 
MES, capitão L. Drewes. 
Quem quizer carregartt 
E Rio omes é ea 
Or lt de Janeiro, 
à A sabir no meiado do De 
zembro a barca brazileira 
= HYDRA, = Cairo Cao 
tano José Ferréira, na rua 
da Conceição n.º 94, 
Admilte facultativo. -- [2082] 


Para o Rio de Janeiro, 


A barca =: PRLIX, = classife 
cada em 1.º classe, Capitão * 
: Antonio Joaquim Fiuza d'Qli- 
veira, vai sahir com muita brevidade: 
quem na mesma quizer carregar ou ir do 
passagem dirija-se a Felix Pereira Par. 
boza Braga, Itua das Flores n.º51, 052, 
Admitte facultativo. A 


(2071) 
Para Pernambuco. 


Vai snhir cum brevidade, por 
ler a maior parte do seu car- 
regamento prompto, a bar- 
ca brazileira YAYA, capitão Prestrello, 
pera o resto da carga e passageiros, 


Santa Theresa n.º 22 


(2044) 
Rio Grande do Sul 


O bDrigue brazileiro = ME- 
LAMPO, = aqui esperado a 
> todos os momentos, sahirá 
depois da indispensavel demora para re- 
ceber o carregamento que tem prompto, 

Recebe passageiros, que antecipa- 
damente se tenham munido de passa- 
portes, e traclado as passagens com 
Caetano José Ferreira, na rua da Con- 
ceição n.º 24. (2239) 


Real Theatro de S. João. 


COMPANHIA LYRICA DE 


Para o 
PRE: 


2.º feira 20 do Dezembro. 
3.º recita do 4.º mez d'assignalura. 
Representar-se-ha a opera: 
O BRAVO. N 
Principiará ás 7 horas e meia. 


TYP. DO COMMERCIO DO PORTO. 


ra o mesmo navio, (2199) º 


RUA DA FERRARIA DE BAIXO Nº 12 


na mesma quizer carregar di. 
rija-se o Joaquim José Re- 


tracta-se com Castro Silva & Filho, ro + 


tracta-se com Soares & Irmão, na Praça de 


E 
Responsavel, M. S, Carqueja Junior. À 


